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Só o Sossega Madalena, na 412 Sul, terá de pagar por mês entre R$ 700 e R$ 800 à Administração de Brasília 

CORRE: Q 	 23 A 1 1 998 

omércio vai pagar por invasão 
Seis reais por metro quadrado é o maior 
preço que cada comerciante vai desembolsar, 
a cada mês, pela ocupação de áreas públicas 

O s bares e restaurantes do 
Plano Piloto que utilizam 
área pública começam a pa- 

gar, dentro de um mês, uma taxa 
pela ocupação desses espaços. Até 
a próxima semana os fiscais da Ad-
ministração Regional de Brasília 
deverão visitar cerca de 1.300 esta-
belecimentos nessas condições 
para prestar esclarecimentos sobre 
o assunto. 

Será permitido o avanço de até 
seis metros nos fundos das qua-
dras comerciais. Caso a área seja 
coberta com material provisório, o 
comerciante terá que tirar do bolso 
mensalmente R$ 6 por metro qua-
drado. Aqueles que construíram de 
forma definitiva pagarão uma mul-
ta de 50% sobre o valor total. 

O preço é menor para os casos 
de estabelecimentos que utilizam 
área pública sem colocar qualquer 
tipo de cobertura. Caso das mesas 
e cadeiras espalhadas nas calçadas 
e nos intervalos entre um bloco e 
outro. O metro quadrado fica em 
R$ 2,50 mensais, mas o comercian-
te tem que deixar livre um espaço 
de pelo menos três metros para 
passagem de pedestres. 

Aqueles que não obedecerem as 
inovas regras vão receber notifica- 
- ções e multas que variam de R$ 100 

a R$ 500 dependendo do espaço 

ocupado. Se o infrator insistir na 
irregularidade pode ter o estabele-
cimento interditado. 

PROJETO 
Os comerciantes que não utili-

Zam área pública também podem 
apresentar um projeto e obter au-
torização para uso desses espaços. 
Mas todo material usado na cons-
trução tem que ser de caráter pro-
visório, exemplo dos toldos e treli-
ças. "Não vale nenhum tipo de 
material definitivo, como alvena-
ria ou telhados", explica o adrni-
nistrador de Brasília, Antônio Car-
,los de Andrade. 

Ele calcula que somente com as 
ocupações atuais o governo deve 
arrecadar cerca de R$ 300 mil por 
mês. "Há pelo menos 900 comér-
cios que poderão ampliar seus es-
paços. Sendo assim a arrecadação 
deverá ficar ainda maior", aposta o 
administrador. "Esses recursos são 

i fundamentais para melhorias na 
cidade." 

O administrador garante que se 
esforçará para visitar pessoalmen-
te os bares e restaurantes da cida-
de para entregar uma cartilha com 
explicações sobre as novas regras. 
"Também estaremos à disposição 
dos comerciantes que queiram vir 
aqui para tirar dúvidas", acrescen-
ta. 

O proprietário dos bares Sossega 
Madalena e Zé Lingüiça, Mauro 
Borba, acha a cobrança de taxa pa-
ra quem invade área pública "alta-
mente justa", só não concorda 
com os valores estipulados. 

"Com a crise que o setor está vi-
vendo, muitos estabelecimentos 
devem fechar", acredita. "O preço 
tem que ser coerente com a reali-
dade dos nossos custos. Há três 
anos e meio não há acréscimo nos 
produtos vendidos nos meus  

bares", aponta ele, que chegou a 
ter 18 bares no Distrito Federal. 

"Por essa tabela, eu gastaria por 
mês entre R$ 700 a R$ 800 somente 
no Sossega Madalena. É quase 50% 
do valor do aluguel da loja", diz. 
"Apesar de ser uma forma de regula-
rizar uma situação que se, estende há  

muitos anos, acho o valor inviável." 
O diretor do Sindicato de Hotéis, 

Bares e Restaurantes, Rodrigo 
Martins, pensa diferente. "O im-
portante é que daqui para frente 
vai ser legitimado o uso das áreas 
públicas. A partir do momento que 
você paga tem reconhecido o direi- 

to de utilização. Isso evita uma sé-
rie de problemas que a categoria já 
teve no passado", diz. "Nossa con-
quista foi grande, embora não 
atenda ainda à realidade de todos 
os bares de Brasília. A nossa inten-
ção é aprimorar ainda mais essa 
relação." 


